
Aula 4 3 Povos da Antiguidade Oriental: 
Fenícios, Hebreus e Persas
Objetivos de Aprendizagem

Ao final desta aula, você será capaz de:

Analisar o modelo de expansão marítima e comercial dos Fenícios, compreendendo seu impacto no 
Mediterrâneo Antigo.

Contextualizar a origem e o desenvolvimento do monoteísmo ético hebreu, relacionando sua trajetória histórica 
com suas crenças fundamentais.

Compreender a estrutura administrativa e a política de tolerância cultural do Império Persa como um modelo 
inovador de governo.

Avaliar o legado duradouro desses três povos para a civilização ocidental e global, incluindo o alfabeto, 
conceitos religiosos e modelos de administração.

Relevância e Conexão

Nesta aula, mergulharemos nas histórias de três povos que, embora muitas vezes estudados separadamente, 
formam um mosaico de interações que moldou o mundo antigo. Compreender os Fenícios, Hebreus e Persas não é 
apenas revisitar o passado; é entender as origens de conceitos que fundamentam nossa realidade atual, como o 
comércio global interconectado, as fundações do monoteísmo que influenciam bilhões de pessoas e as 
estratégias de gestão de impérios multiculturais que ainda hoje ecoam em debates sobre governança e 
diversidade. Retomando nossa aula anterior sobre as civilizações fluviais da Mesopotâmia e do Egito, veremos 
como esses novos atores surgiram e reconfiguraram o poder no Crescente Fértil e além.

Roteiro da Aula

Os Fenícios: Navegadores, Comerciantes e Inovadores.1.

Os Hebreus: Uma Jornada de Fé e Identidade.2.

Os Persas: Engenheiros de um Império Global.3.



1. Os Fenícios: O Domínio do Mar e do 
Comércio
A civilização fenícia floresceu em uma estreita faixa de terra na costa do atual Líbano, uma região espremida entre 
o Mar Mediterrâneo e as montanhas. A geografia foi um fator determinante em sua história. Com poucas terras 
agricultáveis, os fenícios se voltaram para o mar, não por opção, mas por necessidade. Essa limitação territorial 
impulsionou o desenvolvimento de habilidades marítimas sem precedentes, transformando-os nos maiores 
navegadores e comerciantes da Antiguidade Oriental. Eles não buscavam construir um império territorial, mas sim 
uma talassocracia, ou seja, um império baseado no domínio de rotas marítimas e comerciais.

Essa vocação marítima foi sustentada por uma notável inovação tecnológica: a construção de embarcações 
robustas, como as galés, movidas a remo e vela, capazes de longas viagens em mar aberto. Eles utilizavam o 
resistente cedro do Líbano para construir seus navios. As rotas fenícias criaram uma verdadeira rede de conexão 
global para a época, ligando a Mesopotâmia, o Egito, a Anatólia, as ilhas gregas e chegando até as costas da África 
e da Península Ibérica. Eles não transportavam apenas mercadorias, mas também ideias, tecnologias e culturas, 
atuando como os primeiros grandes intermediários culturais do mundo antigo.

O comércio fenício era diversificado e altamente lucrativo. Seus principais produtos de exportação incluíam a 
preciosa púrpura de Tiro, um corante extraído de um molusco (o murex), cuja produção era um segredo bem 
guardado e que se tornou símbolo de realeza e riqueza em todo o mundo antigo. Além disso, eram mestres na 
fabricação de artefatos de vidro, joias e objetos de metal. Em suas viagens, eles adquiriam metais como estanho 
(da Bretanha) e prata (da Espanha), essenciais para a produção de bronze e para a economia das civilizações 
orientais, e os redistribuíam por todo o Mediterrâneo, consolidando seu papel indispensável na economia da Idade 
do Ferro.



A Expansão Através de Colônias Comerciais

Estratégia Diferenciada
Em vez de conquistar territórios 
por força militar, os fenícios 
estabeleceram uma rede de 
colônias e entrepostos comerciais 
ao longo das costas do 
Mediterrâneo.

Função das Colônias
Pontos estratégicos para 
reabastecimento de navios, 
reparação de embarcações e 
facilitação do comércio com 
povos locais.

Modelo Descentralizado
Cada colônia mantinha laços 
culturais com sua cidade-mãe, 
mas gozava de considerável 
autonomia política e econômica.

A estratégia de expansão fenícia era fundamentalmente diferente daquela dos impérios da Mesopotâmia ou do 
Egito. Em vez de conquistar vastos territórios por meio da força militar, eles estabeleceram uma rede de colônias e 
entrepostos comerciais ao longo das costas do Mediterrâneo. Essas colônias não eram, a princípio, assentamentos 
para uma população excedente, mas sim pontos de apoio estratégicos para o reabastecimento de navios, a 
reparação de embarcações e, principalmente, para a facilitação do comércio com os povos locais. Funcionavam 
como verdadeiros centros logísticos e comerciais.

Essa rede se estendia desde Chipre e a costa da Anatólia, passando pelo Norte da África, Sicília, Sardenha, e 
chegando até a Península Ibérica. Cada colônia mantinha laços culturais e religiosos com sua cidade-mãe 
(metrópole), como Tiro, Sidon ou Biblos, mas gozava de considerável autonomia política e econômica. Essa 
abordagem descentralizada permitiu uma expansão rápida e flexível, adaptando-se às condições locais e evitando 
os custos de manutenção de um grande exército de ocupação. Era um modelo de imperialismo comercial, não 
territorial.

A mais famosa e poderosa de todas as colônias fenícias foi Cartago, fundada por volta de 814 a.C. por 
navegadores de Tiro, na costa da atual Tunísia. Com o tempo, Cartago não apenas se tornou independente de sua 
metrópole, mas desenvolveu seu próprio império comercial, rivalizando e eventualmente entrando em conflito 
direto com a ascensão de Roma nas Guerras Púnicas. A história de Cartago exemplifica a evolução do modelo 
colonial fenício: de simples entreposto comercial a uma potência política e militar autônoma, que por si só se 
tornou um centro de difusão cultural no Mediterrâneo Ocidental.



A Revolução Silenciosa: A Criação do 
Alfabeto
Talvez o legado mais transformador dos Fenícios não tenha sido 
seus produtos ou suas rotas comerciais, mas sim uma invenção 
nascida da necessidade prática: o alfabeto fonético. Antes dos 
fenícios, os sistemas de escrita predominantes, como os 
hieróglifos egípcios e a escrita cuneiforme mesopotâmica, eram 
extremamente complexos. Eles utilizavam centenas ou milhares de 
símbolos, que representavam ideias (ideogramas) ou sílabas. O 
domínio dessas escritas era restrito a uma classe de escribas 
altamente treinados, o que limitava a disseminação do 
conhecimento e a eficiência administrativa.

Os comerciantes fenícios, em sua intensa atividade diária de 
registrar transações, contratos e inventários, necessitavam de um 
sistema mais simples, rápido e acessível. Por volta de 1200 a.C., 
eles desenvolveram um sistema revolucionário com cerca de 22 
símbolos, onde cada um representava um som de consoante (um 
fonema). Essa foi a grande virada de chave: em vez de decorar 
milhares de símbolos, bastava aprender pouco mais de duas 
dezenas de caracteres para ser capaz de escrever qualquer 
palavra. Era um sistema puramente fonético e consonantal, o que 
representou uma democratização sem precedentes da escrita.

A simplicidade e a eficiência do alfabeto fenício garantiram sua rápida difusão por todo o Mediterrâneo, 
seguindo as mesmas rotas comerciais que transportavam mercadorias.

1

Escrita Cuneiforme
Milhares de símbolos complexos

2

Alfabeto Fenício
22 símbolos consonantais

3

Alfabeto Grego
Adição de vogais ao sistema fenício

4

Alfabeto Latino
Base para escritas ocidentais modernas

Os gregos, ao entrarem em contato com os fenícios, adotaram seu alfabeto e o aprimoraram, adicionando símbolos 
para as vogais. Esse alfabeto greco-fenício deu origem ao alfabeto latino, que por sua vez se tornou a base para a 
maioria dos sistemas de escrita ocidentais modernos, incluindo o português. Portanto, cada vez que lemos ou 
escrevemos, estamos utilizando uma tecnologia de comunicação cujo princípio fundamental foi estabelecido pelos 
pragmáticos comerciantes fenícios há mais de três mil anos.



2. Os Hebreus: A Gênese do Monoteísmo 
Ético
Diferentemente dos Fenícios, definidos por sua expansão comercial, a identidade do povo hebreu foi forjada em 
torno de uma experiência religiosa e uma narrativa histórica singulares. Originários da Mesopotâmia, segundo a 
tradição bíblica, os primeiros hebreus eram grupos de pastores seminômades que migraram para a região de 
Canaã (atual Israel e Palestina). Sua principal distinção em relação aos povos vizinhos não era seu poderio militar 
ou econômico, mas sim o desenvolvimento de uma crença revolucionária: o monoteísmo, a crença em um único 
Deus.

Politeísmo
Crença em vários deuses, 
comum em todo o mundo antigo

Monolatria
Adoração de um único deus 
sem negar a existência de 
outros

Monoteísmo
Crença na existência de um 
único Deus, criador e soberano 
universal

A transição do politeísmo (crença em vários deuses), comum em todo o mundo antigo, para o monoteísmo foi um 
processo gradual e complexo. Inicialmente, pode ter se manifestado como uma monolatria, a adoração de um 
único deus sem negar a existência de outros. Contudo, essa crença evoluiu para um monoteísmo radical, que 
afirmava a existência de um único Deus, Javé (YHWH), criador de todo o universo e soberano sobre todas as 
nações. A relação entre os hebreus e sua divindade era formalizada por meio de uma aliança ou pacto, uma ideia 
central em sua teologia. O patriarca Abraão é a figura fundadora dessa aliança, na qual Deus promete a ele e a 
seus descendentes a terra de Canaã e sua proteção.

O que torna o monoteísmo hebraico particularmente inovador é seu caráter ético. Javé não era apenas um Deus 
poderoso a ser temido ou apaziguado com rituais, como muitas divindades da época. Ele era um Deus de justiça, 
que exigia de seu povo um comportamento moralmente correto, tanto nas relações sociais quanto no culto. 
Conceitos como justiça social, proteção aos órfãos e viúvas, e a retidão moral passaram a ter um peso religioso 
central. Essa fusão entre teologia e ética, codificada em leis como os Dez Mandamentos, estabeleceu um novo 
paradigma religioso cujo impacto se estenderia muito além das fronteiras de Canaã.



A Jornada Histórica: Êxodo, Conquista e 
Monarquia
A narrativa histórica dos hebreus, conforme registrada principalmente no Antigo Testamento, é uma saga de 
migração, cativeiro, libertação e formação de um Estado. Embora a historicidade de alguns eventos seja debatida 
por historiadores e arqueólogos, essa narrativa foi fundamental para a construção da identidade judaica. Um dos 
episódios mais cruciais é o período de cativeiro no Egito e o subsequente Êxodo, a libertação liderada pela figura 
de Moisés. Este evento não é apenas uma história de libertação física, mas o momento em que os hebreus se 
consolidam como um povo unificado sob uma única lei.

Patriarcas
Abraão recebe a promessa de Canaã e estabelece a aliança com Javé

Cativeiro no Egito
Período de escravidão e formação da identidade coletiva

Êxodo e Lei Mosaica
Libertação liderada por Moisés e recebimento dos Dez Mandamentos

Período dos Juízes
Sistema tribal descentralizado com líderes militares e espirituais

Monarquia Unificada
Reinados de Saul, Davi e Salomão, com Jerusalém como capital

A entrega dos Dez Mandamentos no Monte Sinai, segundo a tradição, representa a renovação da aliança entre 
Deus e todo o povo de Israel. Essa legislação, parte de um corpo de leis muito mais amplo (a Torá), estabeleceu as 
bases religiosas, morais e civis da sociedade hebraica. A lei mosaica regulava tudo, desde o culto religioso até 
questões de propriedade, higiene e justiça criminal, reforçando a ideia de uma comunidade governada diretamente 
pelos preceitos divinos. A longa peregrinação de quarenta anos pelo deserto, que se seguiu ao Êxodo, serviu como 
um período de purificação e fortalecimento da identidade coletiva antes da entrada em Canaã.

Após se estabelecerem em Canaã, inicialmente os hebreus se organizaram em um sistema tribal descentralizado, 
liderado por "juízes", que eram líderes militares e espirituais que emergiam em tempos de crise. No entanto, a 
constante ameaça de povos vizinhos, como os filisteus, levou à necessidade de uma liderança centralizada e 
permanente. Assim, por volta do século XI a.C., foi instituída a monarquia. Os reinados de Saul, Davi e Salomão 
marcaram o auge do poder político hebraico. Davi conquistou Jerusalém e a transformou na capital política e 
religiosa, enquanto seu filho Salomão construiu o majestoso Templo de Jerusalém, o centro da vida religiosa 
judaica.



Cisma, Cativeiro e a Resiliência da Fé
O apogeu da monarquia unificada foi breve. Após a morte de Salomão, por volta de 930 a.C., disputas políticas e 
religiosas levaram ao cisma: o reino se dividiu em dois. Ao norte, o Reino de Israel, com capital em Samaria; ao sul, 
o Reino de Judá, com capital em Jerusalém. Essa divisão enfraqueceu os hebreus, tornando-os vulneráveis às 
grandes potências da região. Em 722 a.C., o Reino de Israel foi conquistado pelo Império Assírio, e sua população 
foi dispersa, dando origem ao mito das "Dez Tribos Perdidas".

O Reino de Judá sobreviveu por mais um século, mas acabou sucumbindo ao poder do Império Neobabilônico. Em 
587 a.C., o rei Nabucodonosor II conquistou Jerusalém, destruiu o Templo de Salomão e deportou a elite judaica 
para a Babilônia. Este evento, conhecido como o Cativeiro da Babilônia, foi um trauma profundo, mas também um 
momento de intensa reflexão e reafirmação religiosa.

1930 a.C.
Cisma: Divisão em Reino de Israel (Norte) e 

Reino de Judá (Sul)

2 722 a.C.
Conquista do Reino de Israel pelos assírios

3587 a.C.
Conquista de Jerusalém e início do Cativeiro 

da Babilônia
4 539 a.C.

Decreto de Ciro permitindo o retorno e 
reconstrução do Templo

570 d.C.
Destruição do Segundo Templo pelos romanos 

e início da Diáspora

Longe de sua terra e de seu Templo, os líderes religiosos (profetas e escribas) trabalharam para preservar sua 
identidade cultural e religiosa, compilando e editando os textos sagrados que formariam a base da Bíblia Hebraica. 
Foi nesse período que o monoteísmo se consolidou de forma definitiva e a sinagoga começou a surgir como um 
centro local de oração e estudo.

A resiliência da fé hebraica se manifestou quando o Império Persa conquistou a Babilônia. Em um ato de tolerância 
notável, o rei persa Ciro, o Grande, permitiu que os judeus retornassem a Judá e reconstruíssem o Templo em 
Jerusalém. Este período, conhecido como o do Segundo Templo, duraria até sua destruição pelos romanos em 70 
d.C. A experiência de sucessivos exílios e dispersões, culminando na Diáspora após a conquista romana, forjou 
uma identidade capaz de sobreviver sem um Estado centralizado, baseada na adesão a um texto sagrado, a uma 
lei comum e a uma forte vida comunitária.



3. Os Persas: A Arquitetura de um Império 
Multicultural
Enquanto os fenícios construíam um império de rotas e os hebreus um reino de fé, os persas, originários do 
planalto iraniano, construíram o maior império que o mundo antigo havia visto até então. Sob a liderança da 
dinastia Aquemênida, iniciada por Ciro, o Grande, no século VI a.C., os persas expandiram seus domínios do Egito 
e da Anatólia, no oeste, até o vale do rio Indo, no leste. A grande questão que enfrentaram foi: como governar um 
território tão vasto e uma população com dezenas de etnias, línguas e religiões diferentes sem que o império se 
desintegrasse?

Poderio Militar
Exército disciplinado e bem 
organizado, capaz de 
conquistar e manter territórios 
extensos

Tolerância Cultural
Respeito às culturas, religiões e 
costumes locais dos povos 
conquistados

Administração Eficiente
Sistema de satrapias com 
controles centralizados para 
evitar abusos e corrupção

A resposta persa foi uma combinação de poderio militar e uma inovadora política de administração e tolerância. 
Ciro estabeleceu um precedente ao tratar os povos conquistados não como subjugados a serem explorados, mas 
como súditos do império que poderiam manter suas próprias culturas, religiões e, em certa medida, suas leis 
locais. O famoso Decreto de Ciro, que permitiu o retorno dos judeus a Jerusalém, é o exemplo mais célebre dessa 
política. Essa abordagem pragmática visava garantir a lealdade dos povos conquistados e a estabilidade do 
império, minimizando rebeliões.

O sucessor de Ciro, Dario I, aprimorou e sistematizou essa estrutura administrativa. Ele dividiu o império em 
províncias chamadas satrapias, cada uma governada por um sátrapa (governador). Para evitar a concentração 
excessiva de poder e a corrupção, Dario criou um sistema de freios e contrapesos: cada sátrapa era 
supervisionado por um secretário real e um general, que se reportavam diretamente ao imperador. Além disso, 
inspetores especiais, conhecidos como os "olhos e ouvidos do rei", viajavam pelo império para garantir a lealdade 
e a eficiência dos administradores locais. Essa estrutura complexa permitiu um controle centralizado sobre um 
território imenso.



Unificação Imperial e o Dualismo do 
Zoroastrismo
Para unificar economicamente seu vasto império, 
Dario I implementou uma série de medidas 
revolucionárias. Ele estabeleceu uma moeda única de 
ouro, o dárico, que facilitou o comércio e a cobrança 
de impostos em todo o império. Também padronizou 
pesos e medidas e investiu na construção de 
infraestrutura, sendo a mais notável a Estrada Real. 
Essa via, com mais de 2.500 km, ligava Susa, uma das 
capitais, a Sardes, na Anatólia. Com postos de 
descanso e troca de cavalos, um mensageiro real 
podia percorrer essa distância em cerca de uma 
semana, uma velocidade impressionante para a época, 
garantindo uma comunicação eficiente entre o centro 
e a periferia do império.

A coesão do Império Persa não era apenas administrativa, mas também ideológica. A religião que exerceu grande 
influência sobre a realeza persa foi o Zoroastrismo, fundada pelo profeta Zaratustra (ou Zoroastro). Esta religião 
apresentava uma visão de mundo profundamente dualista, centrada na luta cósmica entre o bem e o mal. De um 
lado estava Ahura Mazda, o deus da luz, da verdade e da ordem; do outro, Ahriman, a personificação das trevas, 
da mentira e do caos. Os seres humanos tinham o livre-arbítrio para escolher qual caminho seguir.

O Zoroastrismo defendia uma moralidade baseada em "bons pensamentos, boas palavras e boas ações". 
Acreditava-se em um juízo final, na ressurreição dos mortos e na vida após a morte, com um paraíso para os justos 
e um inferno para os ímpios. Muitos historiadores das religiões argumentam que esses conceitos zoroastristas 
influenciaram significativamente o judaísmo tardio, o cristianismo e o islamismo. O rei persa era visto como o 
representante de Ahura Mazda na Terra, cuja missão era manter a ordem e a justiça, combatendo o caos e a 
mentira, o que conferia uma poderosa legitimação religiosa ao seu governo imperial.

Ahura Mazda
Deus da luz, verdade e ordem

Ahriman
Personificação das trevas, 
mentira e caos

Livre-Arbítrio
Escolha humana entre o bem e o 
mal

Fogo Sagrado
Símbolo da pureza e presença 

divina



Consolidação e Próximos Passos
Resumo Visual da Aula

Povo Principal Atividade Estratégia de Expansão Principal Legado

Fenícios Comércio Marítimo Rede de colônias 
comerciais 
(Talassocracia)

Alfabeto Fonético

Hebreus Pastoreio e Agricultura Formação de um 
Estado-Nação em 
Canaã

Monoteísmo Ético

Persas Administração Imperial Conquista militar e 
governo multicultural

Modelo de 
administração imperial e 
tolerância

Perguntas para Reflexão

1 De que maneira a geografia determinou os rumos 
das civilizações fenícia, hebraica e persa de 
formas tão distintas?

2 Como a invenção de um alfabeto simplificado 
pode ser considerada uma tecnologia tão 
disruptiva quanto a internet em nossa era?

3 Qual a diferença fundamental entre o 
imperialismo territorial dos assírios e babilônios e 
o modelo de imperialismo multicultural dos 
persas?

4 Como o conceito de "aliança" e "lei" foram 
centrais para a sobrevivência da identidade 
hebraica mesmo sem um Estado soberano?

Conexão com a Próxima Aula

Nesta aula, vimos como as civilizações do Oriente Próximo criaram redes de comércio, sistemas religiosos e 
modelos imperiais complexos. Vimos também como a inovação fenícia do alfabeto foi adotada e adaptada pelos 
gregos. Na Aula 5 3 A Grécia Arcaica e a Formação da Pólis, veremos como essa nova civilização, herdeira de 
muitas dessas influências orientais, desenvolverá um modelo político e cultural completamente novo: a cidade-
estado (pólis), lançando as bases para a filosofia, a democracia e o teatro.

Recursos Adicionais

Livro: "Do Código de Hamurabi à Queda de Nínive", de Georges Roux. Uma obra clássica sobre o 
Antigo Oriente Próximo.

Documentário: "The Story of God with Morgan Freeman" (Netflix). A primeira temporada tem 
episódios que exploram as origens do monoteísmo.

Podcast: "The Ancient World". Apresenta episódios detalhados sobre cada uma dessas civilizações, 
com excelente rigor acadêmico.

A história nos mostra que as maiores inovações 3 sejam elas comerciais, espirituais ou políticas 3 frequentemente 
surgem de povos que souberam conectar mundos diferentes. Que o estudo dessas conexões inspire sua jornada 
de aprendizado e capacitação para um mundo cada vez mais interligado.


